
A Pesquisa de Preços será um anexo do ETP.

 

A Pesquisa de Preços será realizada pelo Integrante Técnico, com apoio do Integrante 
Administrativo. Será utilizada a ferramenta Pesquisa de Preços do Portal de Compras do Governo 
Federal e o documento “Pesquisa de Preços” terá seu conteúdo transcrito para o tópico “Nota 
Técnica” da ferramenta de Pesquisa de Preços do Portal de Compras do Governo Federal.

 

A pesquisa de preços é regida pela Instrução Normativa Seges/ME nº 65/2021 e será um ponto 
relevante entre os pontos de comparação dos cenários viáveis.

 

Parâmetros / incisos - art. 5º da IN 65/2021:

 

Prioritários:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, 
observado o índice de atualização de preços correspondente
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente

Quando não for possível atender essa priorização, deve-se justificar!

 

E, sendo assim, usar os demais incisos:

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso
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https://docs.google.com/document/d/18ayx6NCts8tg7dQLmm2gEPiewguYYKszb5B6w5joO0o/edit


IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, 
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia

 

Cada item deve ter no mínimo 3 pesquisas de preços.

 

Deve-se atentar aos § 1º e 3º do art. 7º da IN 65/2021:

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 
disposto no art. 5º.

1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a 
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

(...)

3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 
demonstre a possibilidade de competição.

 

Ressalta-se que orçamento com fornecedor é sempre a última opção, devendo sempre ser 
desencorajada a sua utilização pela EPC, mas, caso entendido necessário, há o documento “
Modelo email solicitação orçamento fornecedor” que deve ser disponibilizado para que o 
Integrante Técnico faça esse contato.

 

Em que pese os parâmetros de pesquisa de preços acima, por ser uma contratação direta, é 
necessária a proposta de preços do fornecedor a ser contratado. 

 

https://docs.google.com/document/d/1PYVGNpy_3TfHne3iLnt-mQF0FVDI9pHVWo0DCaWSHpE/edit


Para auxiliar na avaliação do valor estimado ou se alguma pesquisa de preços necessita ser 
descartada, sugere-se utilizar a “Planilha análise dos itens”.

 

É fundamental demonstrar/justificar que o preço que o fornecedor a ser contratado por 
inexigibilidade de licitação está propondo à Administração é condizente com o que ele pratica no 
mercado.

 

Deve-se verificar se o objeto tem um Catálogo que define sua especificação e seu PMC-TIC, no 
endereço https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/catalogo-de-solucoes-de-tic
  e utilizar a especificação constante no Catálogo e o PMC-TIC, no que couber. Para um item que 
possua PMC-TIC, a regra é: 

se a média/mediana das pesquisas de preços for menor que o PMC-TIC, não se utiliza o PMC-
TIC e sim a média/mediana; 
se a média/mediana das pesquisas de preços for maior que o PMC-TIC, utiliza-se o PMC-TIC e 
não a média/mediana. 

 

É importante ressaltar que a existência de PMC-TIC não isenta de ter que ser feita a pesquisa de 
preços, no mínimo 3 orçamentos, para cada item, sendo que o PMC-TIC não é uma das cotações. 
Se o objeto possui um PMC-TIC, ainda que exclusivo, as regras do PMC-TIC devem ser respeitadas.

 

Validade das pesquisas de preços:

sistemas oficiais do governo: sem validade mas com aplicação de índice de atualização
contratações similares: até 1 ano anterior à data da pesquisa de preços e com aplicação de 
índice de atualização
sites, mídia especializada, tabelas e fornecedores: até 6 meses anteriores à data de 
divulgação do edital
notas fiscais eletrônicas: até 1 ano anterior à data de divulgação do edital

 

Esses são os períodos de validade conforme a legislação e, no momento da emissão do empenho 
e/ou celebração do contrato, as pesquisas de preços devem estar válidas.

 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ya4QCCKr2Vl0smo2o1Mp-LeYpeRQtTmuq9UW-O9MLbw/edit#gid=749002138
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/catalogo-de-solucoes-de-tic


Após aplicados os índices de atualização, se no momento de atendimento ao parecer jurídico / 
envio para publicação e fase externa houver um índice mais atualizado disponível, deve-se 
atualizar/reaplicar o índice mais atual vigente.

 

Revisão #1 
Criado Thu, Jun 6, 2024 4:55 PM por TATIANA SILVEIRA 
Atualizado Mon, Sep 9, 2024 6:41 PM por TATIANA SILVEIRA


